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Já o RIMA é uma abordagem rica em informações técnicas

traduzidas de forma mais clara e simplificada. Então, diante

disso, trataremos o assunto da Duplicação da BR 101/ES da

forma mais popular possível, evitando o uso da linguagem

técnica e, quando não for possível, utilizaremos textos em

destaque para esclarecer determinadas informações.

O RIMA faz parte das exigências da legislação ambiental

brasileira, sendo assim, um documento importantíssimo e

um dever de quem vai promover um empreendimento

desse tamanho em informar do que se trata a obra, quais as

modificações que acontecerão na região e na vida das

pessoas – sejam elas para melhor ou pior.

Se a lei diz que tem que ser feito,

temos que cumprir!

“Toda ação gera uma reação!”
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Trataremos neste RIMA a questão da duplicação de uma

rodovia muito importante para a região do Sudeste e para o

escoamento de carga no Brasil, além de proporcionar

acesso aos principais portos e intensificar a relação de

importação e exportação no País.

Este RIMAtrará todas as informações da obra rodoviária de

duplicação da BR 101/ES e é importante que você faça a

leitura até o final para ter o entendimento total desse

empreendimento.

Caso você tenha alguma dúvida sobre as informações

fornecidas neste RIMA, pedimos que não desanime. Peça

ajuda a alguém ou entre em contato conosco.

Estar bem informado é essencial para que você possa

participar e entender as ações que acontecem na sua

Região, Estado e, por que não, do seu País!

Então vamos lá!

Desejamos a você uma boa leitura!
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O que a Legislação Prevê?

Aqui vamos apresentar para você a legislação brasileira que

rege os trabalhos que envolve a construção de grandes

empreendimentos. Explicaremos de uma forma simples,

tentando ser o mais claro possível ao falar sobre o que cada

lei trata.

Então, vamos lá!

No que trata do Meio Ambiente, a Constituição, em seu

Artigo 225, estabelece que:
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A CF diz ainda que as autoridades têm obrigação de

defender o meio ambiente, mas, também, as comunidades

têm o dever de preservá-lo!

No parágrafo 1º, inciso IV, deste mesmo artigo

estabelece como obrigação do Poder Público:

“

”.

exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou

atividade potencialmente causadora de significativa

degradação do meio ambiente, estudo prévio de

impacto ambiental, a que se dará publicidade

Você deve estar se perguntando:

O que é Impacto Ambiental?
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Impacto Ambiental é um termo usad
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Mas, e o que é o CONAMA?

O CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente é o

órgão deliberativo e consultivo do Sistema Nacional de

Meio Ambiente. Simplificando: é o CONAMA que propõe

ao governo as formas de se cuidar bem do meio

ambiente.

O Conselho é um colegiado representativo de cinco

setores, composto por órgãos federais, estaduais e

municipais, setor empresarial e sociedade civil.

Quando se fala o termo: “dar publicidade”, significa que não

basta apenas fazer os estudos, mas também fazer com que

a população atingida por essa obra entenda a importância

desse estudo e seus resultados gerados.

E que estudo é esse?

este órgão pode ser o IBAMA ou a

Secretaria de Meio Ambiente do Estado

onde está sendo realizada a obra.

Após aprovação do EIA pelo órgão licenciador deverá ser

publicado também outro documento, chamado de RIMA –

Relatório de Impacto Ambiental: este relatório deve ser

escrito em linguagem simples e acessível, que é destinado à

população em geral, apresentando os resultados do EIA.

E aqui estamos. Este é o nosso RIMA!
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“Espécies reofílicas, que ficarão a jusante do
barramento não poderão retornar a montante para

efetuar sua postura após a construção da barragem”.

Mas, por que eu tenho que saber essas coisas?

“Os peixes que ficarão abaixo da barragem não
conseguirão subir o rio para desovar nas áreas perto

da nascente após a construção da barragem”.

A Constituição Federal, no seu artigo 5º, inciso

LXXIII, determina que:

“Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio

público ou de entidade de que o Estado participe, à

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do

ônus da sucumbência”

Assim dá pra entender, não é mesmo?R
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E é por isso mesmo que você deve estar muito bem

informado para participar das Audiências Públicas!

O que são Audiências Públicas?

De acordo com a Resolução CONAMA nº 9/1987 as

Audiências Públicas:

“

”.

tem por finalidade expor aos interessados o

conteúdo do produto em análise e do seu referido

RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes

as críticas e sugestões a respeito

O que é Licença Ambiental?

A licença ambiental é uma autorização emitida pelo órgão

público competente que é concedida ao empreendedor.

Existem 3 tipos de :licenças

Licença Prévia
(LP)

Licença de
Instalação (LI)

Licença de Operação

(LO)
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Então, caro leitor, para participar da Audiência Pública e

levar suas dúvidas, críticas e sugestões, você deverá ler este

RIMA!

Tudo o que foi abordado aqui é de grande importância para

que você entenda o porquê do convite à leitura deste

documento e a sua participação nas Audiências Públicas.

Antes de ir para as próximas páginas, em que o RIMA

propriamente dito será apresentado, uma pequena pausa

para ver o que está combinado até aqui:

4) Dar publicidade significa fazer com que estes estudos sejam

conhecidos e compreendidos pela sociedade;

5) Esses estudos são conhecidos como EIA, e forma um documento

complexo, feito por profissionais de diversas áreas;

6) O RIMA é um documento que “traduz” o EIA, para que a

população em geral entenda o que foi dito nesse estudo;

7) O licenciamento é composto por 3 tipos de licenças: Licença

Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e a Licença de Operação

(LO). A licença ambiental é uma autorização emitida pelo órgão

público competente que é concedida ao empreendedor;

8) O início de uma obra só acontece após os órgãos licenciadores

analisarem o EIA e o RIMA e emitirem as licenças;

9) A sua participação nas discussões que envolvem as obras e

projetos que alteram o meio ambiente é muito importante! Para

isso, é preciso estar bem informado;

10) Para estar bem informado e participar das Audiências Públicas,

leia o RIMA até o final! Ele possui uma linguagem simples para

que todos possam compreendê-lo.
1) A Constituição Federal – CF garante a todos o direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e

à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo;

2) Segundo a CF o Poder Público deve exigir estudos prévios de

impacto ambiental antes da instalação de obra ou de atividade

potencialmente causadora de significativa degradação ao meio

ambiente;

3) A CF exige que seja dada publicidade a estes estudos;
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Aqui listamos ainda algumas Leis Brasileiras relacionadas ao

Meio Ambiente para você ficar melhor informado.

Lei nº 4.771, de 15/09/1965

Decreto nº5.197, de 3/01/1967

Lei nº 6.938, de 31/08/1981

Resolução CONAMA nº 1, de
23/01/1986

Resolução CONAMA nº 9, de
3/12/1987

Decreto nº 99.274, de
6/06/1990

Lei nº 9.433, de 8/01/1997

Constituição Federal Capítulo VI - sobre o Meio Ambiente

Institui o Novo Código Florestal

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá
outras providências.

Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para o
Relatório de Impacto Ambiental - RIMA.

Dispõe sobre a questão de audiências públicas.

Regulamenta a Lei 6.902/81 e a Lei 6.938/81 e dispõem
sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de
Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, e dá outras providências.

Resolução CONAMA nº 237, de
19/12/1997

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental
estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente

Lei nº 9.605, de 12/02/1998
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente, e dá outras providências.

Lei nº 9.795, de 27/04/1999

Lei nº 9.985, de 18/07/2000

Resolução do CONAMA nº 303,
de 20/03/2002

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de
Preservação Permanente.

Resolução do CONAMA nº 357,
de 17/03/2005

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece
as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá
outras providências.

Para conhecer outras legislações aplicadas ao Meio Ambiente, consulte:
http://unesdoc.unesco.org/images/0016/001611/161188por.pdf
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Conhecendo a Obra

As estradas brasileiras tiveram sua construção iniciada
apenas no século XIX e as rodovias surgiram apenas na
década de 1920, primeiro no Nordeste, em programas de
combate às secas.

Em 1937 o DNER – Departamento Nacional de Estradas e
Rodagem criou um plano com a ideia de construção de duas
rodovias longitudinais, uma ao longo do interior e outra
pelo litoral do País. Com este plano, nasce o projeto da BR –
101, porém com uma extensão de apenas 699 km ao sul do
País.

Somente após 1964 surge tecnicamente a BR – 101,
como rodovia longitudinal e extensão inicial de 4.085 km
tendo seu traçado entre os municípios de Natal/RN e
Osório/RS.
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O empreendimento relatado neste documento, refere-se às

obras de duplicação da rodovia BR 101/ES, no trecho entre a

divisa do Estado do Espírito Santo com a Bahia e Rio de

Janeiro, Subtrecho entre a BR – 262 que faz divisão com

Espírito Santo e o Rio de Janeiro, segmento Km 302,7 – Km

458,4, possuindo 155,7 Km de extensão.
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O DNIT é vinculado ao Ministério dos Transportes e foi

criado para desempenhar as funções relativas à construção,

manutenção e operação de infraestrutura dos transportes

rodoviário, ferroviário e aquaviário.
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SO km 304,7, por exemplo, início do trecho a ser duplicado em

Viana, é um vetor de crescimento populacional, pois é uma

região bastante populosa. Também vários pontos ao longo da

rodovia apresentam crescimento e expectativa de

crescimento.
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O Projeto de Engenharia da Obra foi elaborado buscando
dotar a rodovia de características técnicas compatíveis com
a velocidade diretriz de 80 km/h.

Detalhes da Obra

O eixo de projeto desenvolve-se no sentido norte-sul, com
início no km 0+000 = km 304+700, no final da duplicação
existente e término no km 155+773,362 = km 460+600.
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As pistas projetadas refletem duas situações: duplicação
com pistas contíguas e barreira de segurança tipo “New
Jersey” e duplicação com pistas separadas por canteiro
central, nas quais foram adotadas as seguintes dimensões
para os componentes da via:

Ao longo da faixa, os motoristas deverão ter a possibilidade
de retorno de aproximadamente 3 em 3 km.

Pistas com 7,20 m; acostamento externo de 2,50 m e
acostamento interno 1,00 m; e um canteiro central com
6,00 m

Duplicação com pistas separadas por canteiro central:

Para implantação das obras de duplicação da BR-101/ES as
atividades terão inicio com a mobilização do canteiro de
obras, ajustando as redes de serviços públicos para receber
os equipamentos e o pessoal necessários para a obra

Os canteiros de obra serão instalados às margens da rodovia
dentro da área de influencia direta do empreendimento,
para isso, a construtora contará com profissionais
qualificados para exercer esse tipo de atividade. Quanto a
contratação, terá prioridade a mão de obra local,
obedecendo as qualificação dos candidatos.

Também nesta etapa, serão mobilizados os equipamentos
para retirada de material das pedreiras e terraplenagem das
praças para as usinas de asfalto.
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Entre os Km 376,6 e Km 377,1 fica localizada a travessia

urbana do município de Iconha. A pista existente é simples

com largura 9,0 metros para cada lado e com pavimento de

paralelepípedo.

Contorno de Iconha

Os estudos para a implantação da obra devem buscar o local

mais adequado para a sua instalação. Devem estudar o

equilíbrio entre as instalações e os impactos ambientais que

possam vir a causar como também os impactos para a

população que utilizará de forma direta ou indireta a obra.

Buscando uma maior segurança para a população, o traçado

original será desviado contornando o Município de Iconha,

afastando assim, a rodovia para a área rural. É importante

lembrar que nenhuma comunidade rural será diretamente

afetada com esse contorno.
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A duplicação da BR 101/ES vai passar por 155,7km, entre o

segmento Km 302,7 – Km 458,4, no trecho Divisa BA/ES –

Divisa ES/RJ, atravessando uma região importantíssima

para o Brasil. Mas isso nós já sabemos. Agora você vai ficar

sabendo quais são as áreas de influência que abrangem o

empreendimento da BR 101/ES.

Um empreendimento possui 3 áreas de influência. Isso

mesmo! Existem diferentes áreas de abrangência para uma

mesma construção e elas estão ligadas uma às outras.

Em toda e qualquer obra existem influências e

que tem um significado importantíssimo para a

caracterização de uma obra e das alterações que esta possa

gerar.

diretas

indiretas

As Áreas de Influência
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A de um empreendimento nada mais é

do que a área onde acontecerão as maiores intervenções

sobre o meio ambiente. Já a de uma

obra é determinada pela área adjacente à influência direta

explicada agora pouco. Essa influência poderá também

sofrer intervenções, mas com menor intensidade, já que se

encontra mais distante da obra em questão.

influência direta

influência indireta

O ponto chave para entendermos o que representa a área

de influência de um projeto é sempre lembrar que em

função da complexidade que se dá uma obra, impactos

positivos e negativos podem surgir.

Cada obra possui características diferentes, sejam obras de

rodovias, portos, ferrovias, etc. Cada uma dessas obras

poderão ter características ambientais e intervenções ao

meio ambiente de diferentes formas.

Para nunca mais esquecer então que as áreas de influência

podem ser:
Diretas e indiretas�

Mas o que vai revelar essas diferenças serão os

estudos ambientais realizados, certo?

A implantação de um empreendimento do setor rodoviário

depende muito do seu tamanho. Dessa forma, para analisar

as mudanças que podem ser causadas pela duplicação da

Rodovia BR - 101/ES vamos considerar aqui um tipo de

influência indireta e dois tipos de influência direta.

A ADA é a área em que o ambiente será modificado para dar

origem ao empreendimento. A ADA compreende toda a área

atravessada pelo leito da BR 101/ES, bem como sua faixa de

domínio - que é de 40m para cada lado do meio da rodovia,

inclusive os acréscimos necessários à sua expansão.

Área Diretamente Afetada (ADA)
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A AID sofre diretamente os resultados das alterações que

ocorrem na ADA e é função do EIA determinar a gravidade

dessas alterações a fim de sugerir medidas mitigadoras,

principalmente quanto à compensação ambiental a ser

realizada.

Área de Influência Direta (AID)

As obras rodoviárias modificam a paisagem local – pela

necessidade de retirada de vegetação e movimentação de

terra para aterros, por exemplo – o que provoca mudança no

habitat dos animais, isto é, no meio biótico.

Os aspectos da construção de uma rodovia fazem com que

seja considerada como Área de Influência Direta (AID) para

os meios físico e biótico a área correspondente a uma faixa

com 5 km de largura, sendo 2,5 km de cada lado da rodovia.

Já para o meio físico, a área de influência direta ultrapassa

as evidências de impactos causados diretamente pelas

atividades construtivas, incluindo as vias de serviço que

serão implantadas para a circulação de caminhões, além da

formação de laterais que possam ser

abertas ao longo da obra.

áreas de empréstimos

Para o Meio Socioeconômico adotou-se como AID os 11

municípios seccionados pelo traçado do empreendimento, a

saber: Anchieta, Atílio Vivácqua, Cachoeiro de Itapemirim,

Gurapari, Iconha, Itapemirim, Mimoso do Sul, Presidente

Kennedy, Rio Novo do Sul, Viana e Vila Velha.

Área de Influência Indireta (AII)
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A Região Estudada: Meio Físico, Meio Biótico e

Meio Socioeconômico

Meio Físico

O clima não pode ser confundido com o tempo! Se

dissermos que o dia ontem estava frio, estamos nos

referindo ao tempo. Mas, se dissermos que na

Amazônia o tempo é quente e úmido o ano inteiro,

estamos nos referindo ao clima da região. Portanto,

o tempo é algo passageiro.
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Hidrografia

Bacias Hidrográficas são áreas drenadas por um rio

principal, por seus afluentes e subafluentes, formando

assim uma rede hidrográfica. Os limites entre as bacias

hidrográficas encontram-se nas partes mais altas do relevo

e são denominados divisores de água, pois separam as

águas de bacias.
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Você sabia que os municípios de Cariacica, Serra,

Viana, Vila Velha e Vitória são abastecidos pelos

rios Santa Maria da Vitória e Jucu?
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Bacia do Rio Benevente: esta bacia encontra-se na região

que abrange os municípios de Anchieta, Alfredo Chaves e

parte dos municípios de Iconha, Guarapari e Piúma. Sua

nascente está na Serra do Tamanco, entre o município de

Alfredo Chaves e Vargem Alta. O acelerado processo de

ocupação do solo, juntamente com o plantio em encostas e

a destruição das APPs têm sido os principais problemas

enfrentados nesta bacia.

Bacia do Rio Itabapoana: O Rio Itabapoana nasce na

Serra do Caparaó, em Minas Gerais, e corta o extremo sul do

Espírito Santo, criando a divisa entre o Espírito Santo e o Rio

de Janeiro. Os maiores problemas ambientais enfrentados

por essa bacia são: alteração das águas por lançamento de

esgotos e lixo diretamente nos cursos d'água, destruição

das APPs de rios e nascentes, problemas de abastecimento

de água e a extração de areia sem planejamento.
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Rios onde a qualidade das águas serão monitoradas:

�

�

�

�

�

�

�

�

Rio Jucu
Rio Benevente
Rio Iconha
Rio Novo
Rio Itapemirim
Rio Muqui do Norte
Rio Preto
Rio Itabapoana

Meio Biótico

Espécies endêmicas: são aquelas que têm

sua ocorrência limitada a um único local ou

região.

Atualmente, grande parte dessa vegetação já desapareceu,

sendo várias as causas, desde as derrubadas feitas pelo

homem, a fim de se apropriar da madeira, até o cultivo de

monoculturas e a criação de gado. Os resquícios que ainda

existem estão espalhados pelo Estado e soma menos de

11% da floresta original.
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Ao longo de todo o trecho de estudo é possível observar, nos

dois lados da rodovia, remanescentes de Mata Atlântica,

principalmente nas áreas mais altas do terreno.
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A Mata Atlântica possui várias formas (brejos, mangues,

floresta ombrófila densa, floresta estacional decidual

montana, floresta estacional semidecidual, floresta

ombrófila, restingas). Ou seja, apesar de ser a mesma

vegetação, possui aspectos diferenciados, que estão

relacionados ao relevo em que ocupam.

Durante os trabalhos de pesquisa para o EIAforam realizadas

a identificação das principais espécies encontradas em 21

manchas de floresta de Mata Atlântica na área de influência

do projeto. Esse estudo se chama “Diagnóstico Florestal”.

Foram encontradas nesses remanescentes 62 espécies

consideradas endêmicas da MataAtlântica.Alguns exemplos

são citados no quadro a seguir:
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Nome Popular Nome Científico

Sapucainha Carpotroche brasiliensis

Gonçalo Alves Astronium concinnum

Pindaiba Xylopia brasiliensis

Espeta Tabernaemontana salzmanni

Boleira Joannesia princeps

Jacarandá Caviúna Dalbergia nigra

Angelim de folha

miúda

Hymenolobium janeirense

Bico de Pato Machaerium ovalifolium

Angico Vermelho Parapiptadenia pterosperma

Zenóbio Ocotea elegans

Farinha Seca Pterygota brasiliensis

Capororoca Branca Myrsine umbellata

Arariba Vermelha Simira grazielae

Curubixá Micropholis crassipedicellata

Bapeba Preta Pouteria bullata

Espécies ameaçadas também foram encontradas nessas

manchas de floresta. Alguns exemplos estão citados abaixo:

Nome Popular Nome Científico

Erva-de-rato Aphelandra margaritae

Palmito Doce Euterpe edulis

Bromélia Vriesea hieroglyphica

Cana-do-Brejo Costus scaber

Clusia Clusia marizii

Cortiça-de-Comer Williamodendron cinnamomeum

Guaxumbá Pavonia multiflora

Batatão-roxo Calathea monophylla

Maria-Mole Miconia capixaba

Peroba-do-Campo Vellozia pulchra

Barriguda Cavanillesia arbórea

Gerivá Syagrus romanzoffiana

Mulungu-do-

litoral

Epidendrum Polyanthum

Canela-roxa Mezilaurus crassiramea
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Exemplos de Espécies de Peixes dos Rios da Região:

NomePopular NomeCientífico NomePopular NomeCientífico

PeixeCachimbo Microphisbrachyurus BagreAfricano* Clariasgariepinus

Barrigudo Dormitatormaculatus Guppy* Poeciliareticulata

Peixe-Folha Awaous tajasica Tambaqui*
Colossoma

macropomum

Timboré Leporinuscopelandii Pirarara*
Phractocephalus

hemioliopterus

Saguiru Cyphocharaxgilbert Cachara*
Pseudoplatystoma

fasciatum

JundiáRosa Rhamdiaquelen Pirarucu* Arapaimagigas

* Espécie Exótica: são espécies animais ou vegetais que se instalam em locais onde não são
naturalmenteencontradas, geralmente trazidos pelohomem.

Espécies de animais registradas na Área de Influência:

Anfíbios 17

Répteis 10

Aves 195

Pequenos mamíferos 11

Mamíferos Voadores (morcegos) 5

Mamíferos demédioegrandeporte 19
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A Mata Atlântica destaca-se por abrigar grande parte da

diversidade de morcegos do Brasil com mais de 60 espécies

de 8 famílias diferentes. Algumas delas são consideradas em

perigo de extinção. Durante os estudos foram encontradas 5

espécies de morcegos.
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Meio Socioeconômico
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Caracterização da População

O Espírito Santo possui cerca 3,5 milhões de habitantes

segundo o último Censo realizado pelo IBGE (2010). Grande

parte da população está concentrada na Região

Metropolitana da Grande Vitória, que é a mais urbanizada e

industrializada. Em todo o Estado, há mais pessoas vivendo

nas cidades do que no meio rural.

Cerca de 20% da população que vive no Espírito Santo vem

de outras regiões do Brasil: há uma predominância de

pessoas vindas do Nordeste em geral, do leste de Minas

Gerais, e mais recentemente dos Estados do Rio de Janeiro e

São Paulo.



MICRORREGIÃO
ÁREA DE INFLUÊNCIAS

DIRETA

ÁREA DE INFLUÊNCIA

INDIRETA

Microrregião Polo

Cachoeiro

Atílio Vivácqua

Cachoeiro de Itapemirim

Mimoso do Sul

Presidente Kennedy

Rio Novo do Sul

Muqui

Vargem Alta

Apiacá

Bom Jesus do Norte

Jerônimo Monteiro

Castelo

Microrregião Metropolitana

Guarapari

Viana

Vila Velha

Cariacica

Vitória

Serra

Fundão

Microrregião Metrópole

Expandida Sul

Anchieta

Iconha

Itapemirim

Alfredo Chaves

Piuma

Marataizes

Municípios do Rio de

Janeiro:

Campo dos Goytacazes

São Francisco de Itabapoana

41

A Área de Influência Direta é composta pelos municípios que

são seccionadas pela BR-101.
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Microrregião Polo Cachoeiro

A Microrregião reúne os municípios de Apiacá, Atílio Vivacqua, Bom Jesus

do Norte, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, Jerônimo Monteiro, Mimoso

do Sul, Muqui, Presidente Kennedy, Rio Novo do Sul e Vargem Alta.

Cachoeiro de Itapemirim é o polo da microrregião, sendo o principal

núcleo urbano do sul do Estado (189.889 habitantes em 2010).

Possui predominantemente uma população jovem, na faixa entre 0 a 24

anos: essa faixa etária é o que se denomina de “População

Economicamente Ativa”, ou seja, representada pelo grupo de pessoas

com potencial de mão de obra, com que o setor produtivo pode contar.



43

Os portos e terminais do Estado transportam cargas como

ferro gusa, mármore e granito, produtos siderúrgicos, trigo,

malte, celulose, minério de ferro, soja e derivados, milhos,

fertilizantes, carvão, cavacos de madeira, sal, petróleo e

seus derivados. Entre os principais portos temos o Porto de

Vitória, Porto de Tubarão, Porto da Praia Mole, Porto de

Barra do Riacho, Terminal da Ponta de Ubu, entre outros.

O Estado ainda possui ferrovias que fazem o elo necessário

entre outros Estados e os portos. Alguns exemplos são as

ferrovias Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM) e Ferrovia

Centro Atlântica (FCA). O transporte aeroportuário está

concentrado na capital Vitória, no município de Linhares

(com demanda regional) e aeroportos municipais. Além do

transporte de passageiros, o Aeroporto de Vitória possui um

terminal de cargas aéreas. Além disso, conta com uma rede

de dutos e gasodutos, que fazem o transporte de minérios e

subprodutos extraídos da costa do Estado.

Educação

Segundo pesquisas, no Espírito Santo houve a tendência

de aumento na escolaridade média da população, ou seja,

houve a redução nas taxas de analfabetismo para as

pessoas com 15 anos ou mais de idade.
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Dados de 2009 mostram que no Estado o número de

médicos por mil habitantes (1,7) foi superior à média

brasileira, no ano de 2009. No entanto, em relação ao

número de leitos do Sistema Único de Saúde - SUS por mil

habitantes, o Estado (1,6) se manteve abaixo da média do

Brasil (1,79).

Saneamento

A Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN), é

a responsável pelo saneamento no Estado. Cerca de 99,6%

dos domicílios capixabas possuem sanitários e apenas em

0,42% não possuem. Sobre o destino do esgoto, 67,5%

possui rede geral de esgoto ou pluvial, entretanto, 25,6%

dos domicílios ainda apresentam

.

esgotamento sanitário

inadequado
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A maior parte dos domicílios dos municípios estudados tem

seu abastecimento de água realizado pela rede geral de

distribuição. Em Atílio Vivacqua, por exemplo, cerca de 99%

dos domicílios urbanos são abastecidos por rede geral. Na

área rural, a forma de distribuição de água mais comum é

por poço ou nascente dentro da propriedade: em Mimoso do

Sul, por exemplo, 80% dos domicílios rurais são abastecidos

dessa forma.
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� Iconha: A economia da região é baseada na agricultura,

sendo um dos maiores plantadores de banana do Estado.

Com as fibras de bananeiras os artesãos produzem vários

artefatos que já estão sendo exportados para vários

países. O município também produz café, feijão e milho.

A fruticultura – principalmente acerola, goiaba, graviola,

laranja e limão – está em expansão



� : a fruticultura do município vem

crescendo e possui um excelente nível tecnológico,

absorvendo cada vez mais a mão de obra familiar.

Destacam-se a produção do maracujá, abacaxi, mamão e

coco-da-baía. A pecuária também é grande destaque na

economia municipal, sendo o maior produtor de leite do

Estado. Há a previsão de instalação pela multinacional

Ferrous Ressources do Brasil de um complexo industrial e

um gigante porto com usinas de pelotização em uma

área de 12 milhões de metros quadrados, que irá gerar

cerca de 5 mil empregos diretos na fase de construção e

1.000 empregos permanentes.

O município é atualmente um dos mais beneficiados com

os royalties provenientes da indústria do petróleo. Além

disso foi na região que se iniciou a exploração de petróleo

da chamada camada pré-sal. O município tem grande

chance de se tornar a nova capital brasileira do petróleo

por ter grande produção em alto-mar. Lá estão instaladas

as grandes empresas na área do petróleo, minério e

portos da Petrobras, Chevron (Texaco), Shell, Samarco e

Vale.

Presidente Kennedy
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� Viana: a pecuária existente no município é mista - há

gado leiteiro e de corte, além de rebanho suíno, que é um

dos destaques do setor. As lavouras que mais se

destacam são as de café, banana, mandioca, feijão e

milho. Há também o plantio da seringueira. As

agroindústrias existentes são de polpa de frutas, queijo,

mandioca congelada, empacotamento de leite e carne

suína, gerando empregos e utilizando matéria prima

local. Viana também abriga a produção de panelas de

barro, que são fabricadas de forma artesanal pelas

paneleiras do bairro Canaã.O setor que concentra o

maior número de empresas e empregos é o comércio e

reparação de veículos automotores. Também estão

instaladas na região 7 das 150 maiores empresas do

Estado: a empresa Mercúrio é uma delas e está localizada

na BR 101/ES, início do trecho em estudo.



49

Ro
do

vi
a 

BR
10

1/
ES

Ro
do

vi
a 

BR
10

1/
ES

Ro
do

vi
a 

BR
10

1/
ES



Assentamentos

Segundo o INCRA – Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária, o Espírito Santo possui 90 Projetos de

Assentamentos de Reforma Agrária - PA, que totalizam uma

área de 49.933,970 hectares, onde estão assentadas 4.179

famílias. Deste total, 07 projetos de assentamento estão

localizados na Área de Influência da BR 101/ES.

Município Nome do Projeto

Itapemirim Nova Safra

Mimoso do Sul

Palestrina

Ernesto Che Guevara

Rancho Alegre

União

Presidente Kennedy José Marcos Araújo dos Santos

Viana Santa Clara
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Comunidades Quilombolas, Indígenas e Tradicionais

Muitos grupos, durante e após o fim da escravatura,

formaram quilombos de resistência, atualmente espalhados

em várias regiões do Estado nas comunidades denominadas

Remanescentes de Quilombolas. Na área de influência do

empreendimento há 3 comunidades reconhecidas, mas que

não serão afetadas pelas obras. São elas:

Comunidade Quilombola Localização

Monte Alegre Cachoeiro de Itapemirim

Cacimbinha Presidente Kennedy

Graúna Itapemirim
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A BR 101/ES encontra-se atualmente inadequada para o

atual tráfego de veículos: como consequência ocorrem

vários acidentes que compromete a segurança dos

motoristas e de toda a comunidade que vive perto da

rodovia e a e utiliza.

Mas como saber se a duplicação será benéfica para as

pessoas e para o meio ambiente? Nos estudos ambientais

são propostos “cenários”, ou seja, são comparados como

seria a região com e sem o empreendimento.

A partir daí, se “põe na balança” os efeitos positivos e

negativos, com e sem a implantação do empreendimento.

Os efeitos negativos são avaliados, procurando soluções

para os problemas ou, se não for possível, procura-se

compensar esses efeitos.

Um exemplo para isso? O atropelamento de animais

silvestres pode aumentar com a duplicação da rodovia. Para

diminuir essa probabilidade, serão construídas passagens

de fauna ao longo da pista, para tentar minimizar este

cenário.

BR101/ESHoje BR101/ESDuplicada

- Más condições da
estrada;
- Tráfego intenso, com
condições precárias de
segurança;
- Aumento do tempo de
viagem;
- Alto índice de acidentes
(inclusive com cargas
perigosas);
- Queda de barreiras,
principalmente no período
chuvoso;
- Inibição do crescimento
regional;
- Tráfego intenso dentro
de cidades (Iconha, por
exemplo), o que aumenta
o risco de acidentes e
atropelamentos e
compromete a qualidade
de vida dos moradores
(poluição atmosférica);
- Atropelamento de
animais silvestres.
- Desaceleração do turismo
regional

- Melhores condições de tráfego
(pista dupla), com maior
segurança aos usuários,
diminuição de tempo de viagens e
diminuição de acidentes (inclusive
com cargas perigosas);- Aumento
do tráfego;- Aceleração da
economia regional, com aumento
do fluxo de mercadorias e
implantação de novos
empreendimentos;- Aquecimento
do turismo na região;-
Desapropriação de propriedades
de assentados situados às
margens da rodovia;- Adequação
e/ou implantação dos Planos
Diretores dos municípios
envolvidos;- Aumento na
supressão de vegetação de
remanescentes da Mata Atlântica,
com retirada de espécies raras,
ameaçada, endêmicas e de uso
medicinal;- Aumento do
atropelamento de animais
silvestres.- Aumento de ações
predatórias: caça, desmatamento,
invasão de animais domésticos
(gado) e de espécies invasoras e
queimadas intencionais e
acidentais.

O que é melhor? Com ou sem a obra?
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Os Impactos e Passivos Ambientais
Impactos Ambientais

Toda e qualquer alteração, modificação, efeito, etc pode ser

considerado um impacto. O que temos que entender aqui é

que, nem toda modificação é prejudicial e não é

necessariamente considerado um dano. Porém, todo dano

é considerado um impacto – e nesse caso, um impacto

negativo do empreendimento.

Considerando a definição do CONAMA n° 306/2002,

impacto ambiental é qualquer alteração das propriedades

físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada

por qualquer forma de matéria ou energia resultante das

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a

saúde, a segurança e o bem-estar da população, as

atividades sociais e econômicas, a biota, as condições

estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos

recursos ambientais.

A Matriz de Impactos apresentada no EIA contém uma síntese

dos impactos ambientais diagnosticados que poderão surgir nas

fases de Implantação e de Operação da obra. Nela você poderá

observar as medidas de controle e mitigação além dos programas

ambientais relacionados. Ao final deste RIMA está apresentada a

Matriz de Impactos Simplificada. Ro
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Como o Empreendimento irá Afetar a Região?

Durante as Obras

Durante as obras de duplicação da rodovia alguns aspectos serão
alterados em função das obras, pela operação de máquinas, pela
presença de trabalhadores e pela alteração do fluxo na rodovia. São
eles:

· Nas áreas onde serão realizadas as operações de terraplenagem,
cortes e aterros, bem como nas áreas fontes de materiais e de
empréstimos haverá a desagregação das rochas, alteração do
relevo, retirada de solo do local de origem e desestabilização do
solo. As áreas previstas para servirem como fontes de materiais são:

Meio Físico

· 17 áreas de empréstimo na AID;
· Areal Dois Irmãos (Itapemirim)
· Pedreira Britamar (Guarapari)
· Areal Compasso (Cachoeiro de Itapemirim)
· Pedreira Concressul (Cachoeiro de Itapemirim)
· Pedreira Ultramar (Cachoeiro de Itapemirim)

Obs: os areais e as pedreiras são áreas comerciais já exploradas e

com licenciamento ambiental vigente. As demais áreas serão

licenciadas pelas construtoras junto aos órgãos ambientais.

· Nas áreas onde máquinas estiverem trabalhando serão gerados
ruídos, com aumento da pressão sonora, vibrações acima dos níveis
permitidos, vibrações devido ao uso de explosivos, aumento de
material particulado (poeira) e poluição do ar com gases nocivos
(devido às máquinas utilizadas nas obras). Esses incômodos deverão
ser sentidos com maior intensidade nas comunidades e propriedades
próxima à rodovia, voltando à normalidade ao final das obras.

· Nas drenagens superficiais ao longo da rodovia poderá
ocorrer o seu assoreamento e alteração da qualidade da água,
inclusive as subterrâneas. Todos esses cursos d´água já são
interceptados pela rodovia, em um total de 45 cursos. As medidas
de proteção desses corpos serão tomadas pelas construtoras, mas
poderá ocorrer a alteração da qualidade das águas. Por isso, sua
qualidade será monitorada em alguns rios (ver pág. 33).

Meio Biótico

· Nas áreas onde ocorrerão as intervenções para a duplicação,
ocorrerão a supressão de vegetação, aumentando dessa forma a
pressão sobre os recursos naturais e remanescentes de
vegetação, podendo reduzir a diversidade de espécies da fauna e
dos ecossistemas. Na Área Diretamente Afetada pelas obras a
maior parte de supressão da vegetação está associada às
pastagens e agricultura. Porém, cerca de 0,39% das áreas de
remanescentes de florestas (68,50 ha aproximadamente) deverão
ser suprimidas. Mais a frente serão descritas as áreas de
Preservação Permanente – APPs que possivelmente serão
afetadas.

Como medidas recomendadas têm-se: o planejamento e a
construção de taludes, com revestimento vegetal;
estabelecimento e aplicação de normas e procedimentos para
coleta, filtragem e recuperação de graxas e óleos em locais
específicos, bem como esgoto sanitário e lixo tóxico e implementar
Programa para acidentes com produtos perigosos durante e após a
obra. Os impactos no meio físico são praticamente remediados
pelas medidas que serão implementadas.

· Outras consequências são a intensificação da caça, a facilitação
do tráfico ilegal de animais silvestres, aumento da densidade de
animais silvestres e exóticos e proliferação de zoonoses.
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· Durante as obras, devido a alteração do fluxo na rodovia,
poderá haver um aumento no atropelamento de animais
silvestres.

Como medidas mitigadoras ou compensatórias
recomendadas para estes impactos ambientais estão:
suprimir a menor quantidade de vegetação necessária;
promover plantio compensatório de espécies nativas e
controlar espécies exóticas invasoras; realizar resgate de
fauna e flora; identificar espécies passíveis de transplante;
reduzir a velocidade das vias em locais críticos; implantar
Programa de Educação Ambiental com ênfase na
conservação e Programa de monitoramento de
atropelamento de animais, com implantação de passagens
de fauna.

Alguns impactos sobre o meio biótico são irreversíveis como a
supressão de vegetação. Para isso são implementadas medidas
chamadas compensatórias, como o plantio de árvores nativas e
recuperação de áreas degradadas. Quanto à fauna as medidas
buscarão diminuir os impactos e haverá monitoramento para que
os mesmos não ocorram. Além disso, serão propostos pelos
especialistas locais adequados à construção de passagens de
fauna, para evitar seu atropelamento.

· Haverá também interferências no fluxo de veículos e
pedestres, devido à modificação da malha viária, podendo
ocorrer acidentes;

· Com o desenvolvimento da economia regional e das
arrecadações públicas, haverá um aumento do fluxo
populacional para a região e aumento do emprego e da renda;

· Haverá interferência sobre os Assentamentos de Reforma
Agrária da região (Assentamento Nova Safra em Itapemirim e
Assentamento Rancho Alegre, em Mimoso do Sul), alterando a
área de produção agropecuária;

· Durante as obras poderão ocorrer a alteração e/ou
destruição de Sítios Arqueológicos, caso existam na região.

Para este meio, o Incremento da Economia Regional e das
Arrecadações Públicas, a diminuição de Ocorrência de
Acidentes e a Melhoria do Tráfego e Aumento da Segurança
dos Usuários foram alguns dos impactos ambientais
considerados positivos.

Meio Socioeconômico

· Durante a fase de obras haverá uma alteração na qualidade de
vida da população da região devido às intervenções sobre
residências, instalações comerciais, comunitárias e públicas.
Isso ocorrerá em toda a extensão das obras, ou seja, nas
comunidades e propriedades próximas à rodovia, tais como Jucu
e Nova Belém, Amarelos, perímetro urbano de Rio Novo do Sul,
Bela Vista, Flecheiras, São Bento, Santa Rosa, entre outras.

Para os impactos negativos tem-se como medidas
recomendadas: a conscientização dos trabalhadores da obra
sobre a importância do uso dos estabelecimentos dos municípios
da área de influência, incentivando, dessa forma, as atividades
produtivas e de serviços locais e regionais; a orientação de
tráfego; a redução de velocidade em pontos críticos que
representam potencial de ocorrência de acidentes
(principalmente nos aglomerados populacionais); cuidados
especiais, principalmente nas imediações de escolas; divulgação
de informações de modo sistemático nos principais veículos de
comunicação sobre a finalidade de implantação da obra; e
implantação do Programa de Indenização, Reassentamento e
Desapropriação das propriedades localizadas na ADA.
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Falamos anteriormente que “toda ação gera uma reação” e que um

empreendimento desse tamanho provoca diversas alterações no

meio ambiente e na vida das pessoas.

Os impactos negativos gerados, as medidas mitigadoras e

compensatórias, juntamente com os Programas Ambientais (que

serão apresentados no próximo item) tem a função de minimizar os

danos causados ao meio ambiente e proporcionar uma melhor

condição de vida para as pessoas. Apresentamos a seguir os

impactos que serão gerados durante e após as obras de duplicação

da BR 101/ES. Se precisar, consulte a Matriz de Impactos

Simplificada.

Os Impactos

Meio Físico

Existem 16 impactos relacionados ao Meio Físico. Todos eles são

representados na forma direta, sendo apenas 2 de natureza

positiva (diminuição dos níveis de pressão sonora e das vibrações

no município de Iconha) e os 14 restantes de natureza negativa.

Dentre os impactos citamos a “Desestabilização do Solo” e a

“Alteração da Qualidade da Água” como os de maior magnitude e

importância. Para mitigar esses impactos a construção de taludes

deve ser planejada e finalizada com revestimento vegetal, deve

haver a revegetação das margens de cursos, devem ser

estabelecidos normas e procedimentos para a coleta, filtragem e

disposição final de graxas e óleos utilizados no maquinário das

obras, o esgoto sanitário e lixo produzido devem ser dispostos

corretamente e deve ser implantado Programa específico para

acidentes com produtos perigosos (durante e após a conclusão

das obras).

Meio Biótico

Existem 8 impactos relacionados ao Meio Biótico: apenas 1 é um

direto, 6 indiretos e 1 direto/indireto, sendo todos de natureza

negativa. A supressão de vegetação e o aumento da incidência de

atropelamentos de animais silvestres são impactos com maior

magnitute e importância.

São recomendadas algumas medidas tais como: suprimir a menor

quantidade de vegetação necessária, promover plantio

compensatório de espécies nativas,controlar espécies exóticas e

invasoras; realizar resgate de fauna/flora; identificação de espécies

passíveis para transplante; redução de velocidade das vias em

pontos críticos e sinalização; implantação do Programa de Educação

Ambiental com ênfase na conservação e do Programa de

Monitoramento deAtropelamento deAnimais e Passagens de Fauna.

Após as Obras

Após as obras, na etapa de operação da rodovia duplicada, os

impactos diminuem, permanecendo principalmente os impactos

positivos, como a diminuição de acidentes e a melhoria do tráfego.

Algumas medidas são implantadas nesta fase, principalmente

medidas de monitoramento da fauna e das passagens de fauna.

Meio Socioeconômico

Foram identificados 11 impactos relacionados a esse meio. Desses, 9

são apresentados de forma direta e 6 na forma indireta. 8 impactos são

de natureza negativa e 3 de natureza positiva. Os impactos com maior

magnitude e importância para este meio são o “incremento da economia

regional e das arrecadações públicas”, a “ocorrência de acidentes” e a

“melhoria do tráfego e aumento da segurança dos usuários”.

As medidas mitigadoras recomendadas são: a conscientização dos

trabalhadores da obra e de suas famílias, do empreendedor e dos

emprenteiros sobre a importância do uso dos estabelecimentos dos

municípios da área de influência a fim de incentivar as atividades

produtivas e de serviços locais; a orientação do tráfego; a redução de

velocidade em pontos críticos que representem potencial ocorrência de

aidentes; cuidados especiais nas imediações de povoados e escolas;

divulgação sistem[atica de informações sobre as obras nos veículos de

comunicação.
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Passivos Ambientais

Passivo Ambiental é o acumulo de danos atribuídos

ao meio natural por uma determinada atividade ou

pelo conjunto de ações humanas, que produzem

riscos para o bem estar da comunidade e que devem

ser reparados para que seja mantida a qualidade

ambiental de uma localidade.
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O diagnóstico ao longo da BR-101/ES aponta para a existência
de 89 passivos ambientais às margens da rodovia, sendo que
aqueles relacionados com processos erosivos são maioria,
representando 71 pontos, perfazendo um total de 79% do
número de passivos ambientais.

A Duplicação da BR 101/ES pode ocasionar a retirada de
importante vegetação brasileira – vegetação da Mata Atlântica –
localizada na ADA do empreendimento, além de afetar as Áreas
de Preservação Permanente – APPs. Como já vimos a Resolução
CONAMA nº 303/2002 é a que trata desse assunto.

Áreas de Preservação Permanente - APPs

APP Cursos D´Água

30 metros Córregos Água Preta, Amarelo, Bandeira, Barro Branco,
Bela Vista, Capim D´Angola, Serra, do Frade, Louro,
Sertão, Tanque, Iguape, Independência, Jaracatiá, Lage
das Pedras, Mambuaca, Oratório, Pau D´Alho, Poço das
Antas, Santa Cruz, Santa Maria, Santa Rita, Santa Rosa,
São Bento, Tocaia, Ribeirões Ponto Doce, São Francisco,
Rios aldeia Velha, Conceição, Rio Grande, Paraíso,
Percão, Ponga, Preto e Salinas

50 metros Córrego Manhãs, Rios Benevente, Iconha, Itapoama,
Jabuti, Jucu Braço Norte, Muqui do Norte, Preto e Novo.

100 metros Rio Itapemirim.

A retirada da vegetação em áreas na margem de corpos
d´água poderá ocasionar a formação de processos erosivos
e assoreamento em rios, ocasionando desbarrancamento
na pista atual e em corpos d´água, além de possíveis
acidentes à população ou aos trabalhadores de obras.

Quando não há como evitar a retirada da vegetação, coletar
sementes e mudas para a produção em viveiros e plantio em
outras áreas é uma forma de mitigação dos impactos ou
ainda para recuperação de áreas degradadas no local do
empreendimento.
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Medidas Compensatórias e Mitigadoras

Por exemplo, em casos de supressão de vegetação nativa,

como medida compensatória pode se realizar a proteção de

uma área equivalente a que será perdida.

Os princípios que norteiam a compensação ambiental devem ser:

1) proporcionalidade entre o dano causado e a compensação

exigida, que no mínimo deve ser equivalente;

2) dar preferência às medidas compensatórias que repõem ou

substituem funções ou componentes ambientais afetados

(conexão funcional)

3) priorizar a implementação de medidas em área contínua à

área afetada ou, de forma alternativa, na mesma bacia

hidrográfica (conexão espacial).

A seguir é apresentada a Matriz de Capacitação Simplificada.
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Programas Ambientais

I. Programa de Controle de Processos Erosivos e de
Risco Geológico

II. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água

III. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
e Efluentes Líquidos

IV. Programa de Paisagismo

V. Programas de Proteção à Flora

Programa de Controle da Supressão de Vegetação

Programa de Salvamento de Germoplasma

Programa de Monitoramento de Flora

Programa de Controle e Prevenção de Incêndios
Florestais

VI. Programas Ambientais Dirigidos à Fauna

- Subprograma de Monitoramento e Mitigação de
Atropelamento de Fauna e Monitoramento das
Passagens de Fauna

- Subprograma de Afugentamento e Resgate de
Fauna Durante o Desmatamento
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- Subprograma de Monitoramento de Espécies da
Fauna Ameaçadas, Raras, Endêmicas e Bioindicadoras

- Programa Específico de Monitoramento de
Espécies de Carnívoros

VII. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas -
PRAD

VIII. Programa de Recuperação de Passivos Ambientais

IX. Projeto de Melhoria das Travessias Urbanas

X. Programa de Monitoramento e Controle de Ruídos e
Vibrações

XI. Programa de Redução do Desconforto e Acidentes
na Fase da Obra

XII. Programa de Controle de Material Particulado e
Gases

XIII. Programa de Segurança, Meio Ambiente e Saúde –
SMS do Trabalhador

XIV. Programa de Adequação dos Passivos Ambientais
do Meio Socioeconômico

XV. Programa de Monitoramento do Transporte de
Produtos Perigosos

XVI. Programa de Gerenciamento de Riscos

XVII. Programa de Ordenamento Territorial

XVIII. Programa de Comunicação Social e
Relacionamento com as Comunidades

XIX. Programa de Educação Ambiental Destinado às
Comunidades Lindeiras, Empregados Diretos e
Terceirizados do Empreendedor.

- Subprograma: Plano de Ação de Emergência para
Produto Perigosos

- Subprograma de Comunicação Social para as
Comunidades Quilombolas
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XX. Programa de Gestão Ambiental e Supervisão
Ambiental

XXI. Programa de Apoio às Comunidades Indígenas

XXII. Programa de Apoio às Comunidades Tradicionais
e Quilombolas

XXIII. Programa de Proteção ao Patrimônio Artístico,
Cultural e Arqueológico.

XXIV. Programa de Indenização, Reassentamento e
Desapropriação.
Subprograma de Indenização de Terras, Benfeitorias e
Reassentamento de Projetos de Assentamento de
Reforma Agrária

XXV. Plano de Compensação Ambiental

XXVI. Plano Ambiental para Construção - PAC

XXVII. Programa de Apoio às Atividades
Ambientalmente Sustentáveis Desenvolvidas por
Grupos e/ou Instituições na Área de Influência do
Empreendimento
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Conclusão Considerando que a rodovia já se encontra instalada e as
obras dizem respeito à duplicação da BR 101/ES, os
impactos gerados pelo empreendimento devem se
restringir a área diretamente afetada e a área de
influência direta.

Os programas ambientais sugeridos devem ser
implementados na ocasião das obras, garantindo que a
qualidade socioambiental da área seja preservada.

Analisando os aspectos positivos do empreendimento,
pode-se afirmar que as obras de duplicação do trecho em
estudo irão beneficiar não somente a população local,
mas sua repercussão terá efeitos em nível regional.

A realização da obra - embora apresente uma série de
impactos negativos - bem executada deverá apresentar
bons resultados, destacando-se principalmente o
aumentoda segurança e redução do índices de
acidentes.

Assim, os impactos ambientais que poderão decorrer do
empreendimento serão moderados. È importante que se
entenda que estes impactos deverão ser minimizados a
partir da implantação dos programas ambientais
apresentados anteriormente.

A obra possui uma importância única no que diz respeito
ao aumento da mobilidade local, regional e nacional. Sob
estes aspectos e analisando todas as questões que
envolvem os impactos ambientais e a execução de
programas ambientais entende-se que há viabilidade
ambiental para a implantação do empreendimento.
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Identificação do Empreendedor

Razão social: DNIT – Departamento Nacional de

Infraestrutura de Transporte

CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 3, Ed.

Núcleos dos Transportes, Bloco A, Brasília-DF.

CEP: 70.040-902

Telefone/Fax: (61) 3315 4000 Fax: 3315 4084

Cadastro Técnico Federal: 671360

Diretor: Jorge Ernesto Pinto Fraxe

CPF: 108.617.424-00

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Núcleos dos

Transportes, Quadra 3, Bloco A, Brasília-DF.

Telefone: (61) 3315 4665

Coordenador do Projeto: Aline Figueiredo Freitas

Pimenta

CPF: 784.383.651-91

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos

Transportes, Quadra 3, Bloco A, Brasília-DF.

Telefone: (61) 3315 4185

Representantes legais:

Equipe Técnica Responsável



Dados da Equipe Técnica Multidisciplinar

Coordenação:
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Meio Biótico:

Meio Físico:

Érico de Castro Borges - Geólogo. Responsabilidade: Geologia,

Pedologia e Hidrogeologia - CTF: 327725 - CREA-DF: 10.290/D

Érico N. Tavares - Geógrafo. Responsabilidade: Geomorfologia e

Hidrologia - CTF: 5038625 - CREA/DF: 16487/D

Meio Socioeconômico:

Geoprocessamento:
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